
EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO - N° 029/2022-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2022051601-ADM

01 -  PREÂMBULO

1.1 -  Os titulares da origem desta licitação tomam público, para conhecimento dos interessados, que 
Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE, nomeado, na sala da Comissão de 
Licitações na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama, Ceará, através do endereço eletrónico: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -  licitacoespúblicas, em sessão pública por 
meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preço, a 
abertura das propostas e formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO por ITEM, conforme descrição contida 
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, à Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, que disciplinam a licitação na modalidade de 
Pregão Eletrónico, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e 
suas modificações, Lei Complementar 123 de 14/12/06, devidamente atualizada, e demais exigências 
previstas neste Edital e seus Anexos.

Objeto:

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MÁQUINA UTENS. E EQUIP. 
DIVERSOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, APARELHOS E UTENS. 
DOMÉSTICOS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. DE 
EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. DE AGRICULTURA DE JAGUARETAMA - 
CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL.

Órgão interessado:
SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE DESENV. DO ENSINO BÁSICO - 
FUNDEB E SEC.DE AGRICULT. PECUÁRIA E APOIO COMU

Tipo da Licitação: Menor preço por ITEM.

Modalidade: Pregão Eletrónico.

Endereço Eletrónico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -  licitacoespúblicas.

Cadastramento das 
Cartas Propostas:

18/05/2022, as 08h00min até 30/05/2022 as 08h00min.

Abertura das Cartas 
Propostas:

30/05/2022, às 08h05min (Horário de Brasília).

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
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Compõem-se o presente Edital das partes I e II, conforme a seguir apresentada:

PARTE I -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato.

PARTE II -  ANEXOS:

Anexo I -  Especificação do(s) Produtos/Serviços(s);
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços 
Anexo III- Minuta de Contrato.
Anexo IV - Modelo de declarações

02 - DO OBJETO:

2.1. O objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇAO DE 
MATERIAL PERMANENTE (MÁQUINA UTENS. E EQUIP. DIVERSOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, 
APARELHOS E UTENS. DOMÉSTICOS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. DE 
EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. DE AGRICULTURA DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL.

2.2. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas nos Anexos I deste 
Edital.

2.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrónico e as 
especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas.

03 - ENDEREÇO, DATA, HORÁRIO DO CERTAME E PRAZOS:

3.1. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no endereço 
eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br.- /<Acesso Identificado no link -  licitações públicas"

3.2. As propostas de preços serão abertas na data e horário: previstos no preâmbulo do presente Edital.

3.3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame;

3.4. IMPUGNAÇÃO: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio 
eletrónico, no endereço eletrónico licitacao@iaguaretama.ce.gov.br, respeitando-se os prazos acima e o 
horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguaretama que compreende o período de 08h00min 
as 12h00minh e das 13h30min às 17h30min.
a) Todas as respostas do Pregoeiro aos pedidos de esclarecimentos e/ou questionamentos, impugnações 
e recursos porventura interpostos serão arquivados no processo licitatório.
b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário e endereço eletrónico anteriormente estabelecido desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário.
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04 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

4.1 -  A participação neste Pregão é EXCLUSIVA AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos 
respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados perante o sistema 
eletrónico, em situação regular, por meio do Portal www.bbmnet.com.br.

4.2. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.tce.ce.gov.br, 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.jaguaretama.ce.gov.br

4.3. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no endereço 
eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br.

4.4 - Não será admitida nesta licitação a participaçao de pessoas jurídicas:
a) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 
processo de recuperação extrajudicial;
b) Em dissolução ou em liquidação;
c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade Pública, 
seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da 
Lei n° 8.666, de 1993;
d) Que estejam reunidas em consórcio;
A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível para empresas 
atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às 
quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e económico- 
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará 
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto 
a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, à 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu artigo 33 que 
atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso 
co n cre to  e m  an álise, v is a  exatam en te afa sta r a restrição à competição, na medida que a reunião de 
empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e 
poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas 
licitações
e) Estrangeiras que não funcionem no País;
f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, conforme o 
Art. 9o, Lei n° 8.666/93:
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I - O autor do projeto, básico ou executivo;
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
§1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, 
na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.
§2° O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a elaboração de 
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.
§3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de qualquer vínculo 
de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
§4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

05 - DO CREDENClAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO:

5.1. Licitantes devidamente cadastrados junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente 
ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias -  até o horário fixado 
no edital para inscrição e cadastramento;

5.3. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá 
fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento;

5.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 
licitante até o limite de horário previsto;

06 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E DA DOCUMENTAÇÃO A SER
APRESENTADA

A) CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS.

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pela própria Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, atribuindo poderes para formular/assistir lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no site: www.bbmnetlicitacoes.com.br;

6.2. A participação do licitante no Pregão Eletrónico se dará por meio de corretora contratada para 
representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;
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6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa;

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrónico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Brasileira de Mercadorias;

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Brasileira de 
Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrónico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrónico;

B) PARTICIPACAO.

6.7. A participação no Pregão Eletrónico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrónico, observados data e horário limite estabelecidos;
a) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

6.9. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias informados no 
site www.bbmnetlicitacoes.com.br: Telefones: (11) 3113.1900 - Central de atendimento em São Paulo e 
ou por Whatsapp (11) 9.9837-6032.
Opcionalmente, o atendimento também poderá ser prestado por corretoras associadas a Bolsa. A relação 
completa das corretoras encontra-se disponível no site do bbmnetlicitacões (acesso corretoras).

^  C - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.10. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.11. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.

6.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
I o da LC n° 123, de 2006.

6.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.14. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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6.15. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.

6.16. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances.

6.17. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 
apresenta a proposta ajustada, encaminhado por meio do sistema ou através do e-mail do endereço 
eletrónico licitação@jaguaretama.ce.gov.br.

6.18. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços.

6.18.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil.

6.18.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

6.18.3. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data 
de abertura da presente licitação.

6.18.4. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu 
bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Licitação.

6.19. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e 
não participará da fase subsequente do processo licitatório.

6.20. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, 
sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir 
da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.

07 - DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇAO DA CARTA PROPOSTA

7.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, 
conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrónico, sem a 
identificação do fornecedor, caracterizando o produto/serviço proposto no campo discriminado, em 
conformidade com o Anexo I do Edital, a qual conterá:
7.1.1. A modalidade e o número da licitação;
7.1.2. Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Jaguaretama;
7.1.3. Prazo de entrega conforme os termos do edital;
7.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
7.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
constando a respectiva marca se for o caso;
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7.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta Proposta por 
extenso;
7.1.7. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do serviço/fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes ao 
fornecimento do objeto desta licitação;
7.1.8. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Carta 
Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

7.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas 
Propostas e lances.
7.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II -  modelo de 
Carta Proposta, podendo se identificar somente após declarado vencedor (ou seja em sua proposta 
ajustada).
7.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do Anexo II, 
através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do arquivo deverá 
iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb.

7.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/ serviço cotado.
7.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo 
nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Carta Proposta.
7.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 
não previsto em lei.
7.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) proceder às correções 
necessárias.
7.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos 
na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. 
Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação.
7.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço por item, expresso 
em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário e global por ITEM.

7.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
7.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

7.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 10.520/2002. Caso a licitante não informe 
em sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
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7.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, 
julgamento, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.
7.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto 
aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
7.8. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com este item.
7.9. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposta final 
consolidada, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de prazo máximo de 
24 (vinte e quatro), por meio do sistema ou através do e-mail do endereço eletrónico 
licitação@jaguaretama.ce. gov.br.
7.9.1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e 
assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser 
apresentados após o julgamento da licitação.
7.9.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 7.1, 
inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos 
os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.
7.10. No julgamento das propostas, O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que não alterem 
a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

7.11 - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.11.1. Como condição previa à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de, o Pregoeiro (a) deverá consultar o Portal da Transparência do Governo 
Federal (www.portaldatransparencia.gov.br<http://www.portaldatransparencia.gov.br>). seção 
"Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como o 
Portal de Transparência do Governo do Estado do Ceará e do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no 
exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), previsto 
no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei 155 ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 
exercício considerado. (Acórdão n° 13.226 - 2a Câmara - TCU).
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7.11.2. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 
limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9o- 
A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
7.11.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§ 9o, 9o- 
A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes.

08 - DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO -  DA SESSÃO PÚBLICA, DA CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 
proposta inicial de preço e dos documentos de habilitação, terá início a sessão pública do pregão 
eletrónico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas.

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas neste Edital.

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta.
8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um centavo).

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados erroneamente 
ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

8.7. ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não será 
aceito pedido de desclassificação do licitante para o item alegando como motivo "erro de cotação" ou 
qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de 
aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do licitante aduzindo em defesa causas, 
razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante.

8.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no art. 7o da Lei Federal 10.520/ 02.

8.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 8.8, quando a desistência for 
decorrente de "caso fortuito" ou "força maior". Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa 
prévia.
8.10. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.
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8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrónico, o 
sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrónico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrónico utilizado para divulgação.

8.18. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI.
8.18.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.18.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.19. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor.

8.20. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

8.21. Caso nao sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação.



8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

8.24. Havendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as propostas 
empatadas.

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrónico, CONTRA PROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
8.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.28. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o 
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.29. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.30. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade.
8.31. ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, o pregoeiro irá 
solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O sistema disponibilizará 
ao referido licitante, na barra de tarefas, um "botão" cujo denominação é REESPECIFICAR PREÇO. O 
licitante deverá clicar nessa função, ajustar seu(s) preço(s) unitário(s) ao valor negociado, e concluir a 
etapa.
8.32. O licitante deverá providenciar o ajuste de seus valores unitários ao valor negociado 
(REESPECIFICAR PREÇO), no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro.
8.33. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.

8.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Carta Proposta classificada aceitável, 
o (a) Pregoeiro (a) analisara Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que apresentou (aram) a(s) 
melhor (es) Carta Proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 
6.

8.7.1. O licitante vencedor deverá encaminhar a Proposta de Preços Final Negociada (Proposta Ajustada) 
ao novo valor ofertado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
8.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) Pregoeiro (a), caso não haja intenção de interposição 
de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da 
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma Carta 
Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame.
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8.7.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem desclassificadas, 
o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação.
8.7.5. O (A) Pregoeiro (a) terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se 
dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de todos os itens.
8.7.6. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato.
8.7.7. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.7.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.7.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.7.10. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou 
EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo 
definido no presente edital.

8.8. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, será 
aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, oportunidade em que 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com 
registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, devendo juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dia corrido, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em 
prazo sucessivo também de 03 (três) dia corrido (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.8.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
licitante vencedor.
8.8.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados no campo do sistema com posterior envio 
ao e-mail da Comissão de Licitação. Somente serão acolhidos recursos, documentos ou quaisquer 
correspondências enviadas no horário das 08h00min às 14h00minh, de segunda a sexta-feira (se for para 
entrega no órgão).



8.8.3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

8.8.4. O recurso será dirigido ao(s) secretário(s) gestor(es)/ por intermédio do(a) pregoeiro(a), o(a) qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de (05) cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) secretário(s) gestor(es).

8.8.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.

8.8.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

8.8.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

8.8.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) adjudicará(ão) da(s) Carta Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a homologará(ão) do 
processo, para determinar a contratação;

8.8.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede 
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.

8.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser 
a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.

8.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruído, será encaminhado: à Secretaria competente para homologação e subsequente formalização do 
contrato.

8.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 
constar esta decisão no sistema eletrónico.
8.10.1. O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os 
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.10.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrónico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrónica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrónica (Chat) divulgando data e 
hora da reabertura da sessão.
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8.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, 
cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.11.2 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o MUNICÍPIO convocará as demais ofertas 
subsequentes das empresas participantes para o item, para negociação do preço, seguindo a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.12. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço, cujo 
objeto do certame a ela será adjudicado.

8.12.1. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro (a) ou Secretário(s) — será feita 
por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrónico (licitações) da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias - BBM no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato 
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.

09 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

9.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de satisfazer os 
requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação económico-financeira, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, devendo ainda cumprir o 
estabelecido neste termo.

9.2. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE JAGUARETAMA, na forma 
dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro.

9.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO TURÍDICA:

12.3.1. Cédula de Identidade do representante da Proposta;

9.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS SEUS ADITIVOS 
OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz.
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9.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretória em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

9.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), se for o caso.

9.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

9.4.2.I. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.

9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de maio de 1943.

9.4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição.

9.4.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor, 
prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.

9.4.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7.I. Implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 
CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do 
Contrato.



9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, acompanhados de termo de abertura e encerramento, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

9.5.2.I. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante 

Passivo Circulante

9.5.2.I.I. As empresas, cadastradas ou não no Município, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar património líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente.

9.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de Balanço 
de abertura.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1- Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação com atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprovem a execução satisfatória dos produtos objeto desta licitação, devendo esses atestados, 
conterem, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado, 
identificação do licitante, descrição clara dos produtos.
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PREFEITURA DEAGUARETAMA
9.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:

9.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;

9.7.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, em atendimento ao disposto no Art. 4o, 
Inciso VII da Lei 10.520/02.

9.7.3. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

9.7.4. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 
apresenta a proposta ajustada, encaminhada por meio do sistema ou através do e-mail do endereço 
eletrónico licitaçâo@iaguaretama.ce.gov.br.

9.8. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
H ABILIT AÇAO.

9.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, através dos seguintes procedimentos:
9.8.2. Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, em 
atendimento ao disposto no Art. 4o, Inciso VII da Lei 10.520/00;
9.8.3. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão Eletrónico ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.8.4. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Jaguaretama;
9.8.5. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
9.8.6. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparente.ce.gov.br/licitações em andamento/fornecedores inidôneos).

9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.9.1. Da consulta, a critério do Pregoeiro, poderá ser juntada documentação de comprovação aos 
requisitos exigidos.

9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

9.11. Caso necessário, o Pregoeiro poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.

á i —

mailto:o@iaguaretama.ce.gov.br
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br


10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

10.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o acatar, o 
submeterá ao Ordenar de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, para decisão final e 
adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, ou a manifestação de 
intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá o Pregoeiro a adjudicação.

10.2. A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela Secretario (a) 
correspondente a cada secretaria da Prefeitura Municipal de Jaguaretama após a efetivação do que se 
encontra estabelecido no subitem acima.

11 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Após a homologação do certame no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br a Licitante vencedora será 
convocada pelo Pregoeiro para assinar o Termo de Contrato -  Anexo III deste Edital, devendo 
providenciar a sua assinatura no prazo de 02 (dois) dias a contar da data da convocação, salvo se lhe for 
concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada e aceita pelo Pregoeiro, juntamente com os 
documentos citados no subitem 11.2 abaixo.

a) A convocação se dará através do endereço eletrónico (e-mail).

b) O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, aplicar as sanções previstas no item 18 deste Edital.

11.2. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não comprovar 
situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não apresentar os documentos 
solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será reservado a Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, o direito de revogar a licitação, ou convocar outra Licitante, observada a ordem de 
classificação e assim sucessivamente, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
Licitante para obtenção de preço menor.

a. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no Termo de 
Referência e na Minuta do Contrato -  Anexo III deste Edital.

b. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do Contrato, salvo 
disposição em contrário.

12 -  DURAÇAO DO CONTRATO

1 2 - 0  contrato terá o prazo até 31 de Dezembro de 2022, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado 
nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.
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13 - DO CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 02 (dois) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Solicitação do material ou 
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da Adjudicatária e aceita pela Prefeitura Municipal de Jaguaretama.

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Solicitação do material, não 
comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar 
o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

13.5. O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou 
em parte.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência ao órgão 
competente.

14 - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produto(s) 
licitados, inclusive a margem de lucro.

14.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da entrega do objeto licitados, segundo 
as autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de conformidade com as 
notas fiscais/ faturas devidamente atestada, acompanhada das Certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, observadas as 
condições da proposta.
14.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor.
14.2.2. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido 
será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

JO
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EM = I x N x VP, sendo:

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) > I = 0,00016438 
365 365

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

14.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
económico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço seja solicitada e comprovada 
pela contratada.

14.4. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação das 
propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice geral de 
preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na 
minuta do instrumento de Contrato.

16 - PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO, CONVOCAÇÃO E 
CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DOS PRODUTO(S):_____________

16.1. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 (cinco) dias, a 
contar da expedição da ordem de fornecimento.

16.2. A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros.

16.3. Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação 
dependerá de conferência posterior.

16.4. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 
produto com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

16.5. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços.



16.6. No caso de constatação da inadequação do veículo fornecido às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

16.7. Homologada a licitação e publicado o resultado final na imprensa oficial, o licitante vencedor será 
convocado para a assinatura do Contrato;

16.8. O licitante vencedor terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a critério da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, para atender à convocação prevista no item anterior, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções legal e contratualmente pertinentes;

16.9. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular ou recusar-se a assinar o contrato 
injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

16.10. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 2022, prazo do 
respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, podendo ser prorrogado de 
acordo com os termos deste artigo, exceto para a garantia dos objetos porventura adquiridos, cujos 
direitos e obrigações vigorarão durante o prazo da garantia ofertada;

16.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido por este órgão, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, salvo no caso dos licitantes 
convocados nos termos do item 16.9, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro adjudicatário inclusive quanto ao prazo e menor preço.

16.12. A Contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na Minuta do 
Contrato.

17 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama, com a classificação funcional programática e económica das despesas 
conforme descrito a seguir: A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2022 
Atividade 0909.041220026.2.046 Manutenção dos Serviços Administrativos da Sec. de Agricul., Pec. e 
Apoio Comunt, Classificação económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 
2022 Atividade 1515.123610014.2.080 Manutenção das Ações da Educação Básica - Ensino Fundamental, 
Classificação económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 2022 Atividade 
1515.123650015.2.084 Manutenção das Ações da Educação Básica do Ensino Infantil, Classificação 
económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, com fonte de recurso; 1500000000 Recursos 
não vinculados de impostos e 1541000000 Transf. do FUNDEB 30% - Comple. União-VAAF.

18 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
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18.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar 
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com este Município e será descredenciado no Cadastro do 
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar-se a celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de retardamento na 
execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

18.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1 % (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
18.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

18.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

18.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este Município e 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
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18.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, 
devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos 
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à 
Procuradoria.

18.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/ 93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

18.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste processo.

19 -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta":
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta":
A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução 
de contrato;

c) "prática conluiada":
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não- 
competitivos;

d) "prática coercitiva":
Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.

19.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física 
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis.
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20 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

20.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento da impugnação.

20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.3.1. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame.

20.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrónico, na forma do 
edital.

20.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos.

20.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.

20.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.

20.8. É facultada o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.11. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face 
de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

20.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. ____
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20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama.
20.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 
público.
20.15. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta 
durante a realização da sessão pública deste Pregão.
20.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
20.17. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
20.18. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.19. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital.
20.20. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
órgão e Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Tristão 
Gonçalves, 185, Centro, - Jaguaretama -  Ceará, Tel. (88) 3576.1305 -  CEP n° 63.480.000, nos dias úteis, no 
horário das 08h00min as 12h00minh e das 13h30min às 17h30min.
20.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br, 
www.tce.ce.gov.br- http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.jaguaretama.ce.gov.br.
20.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observado o disposto na Lei n° 10.520, de 2002, 
do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei 
n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.23. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Jaguaretama, com 
exclusão de qualquer outro.

Jaguaretama - Ceará, 17 de Maio de 2022.

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNDO DE DES. DO ENSINO BÁSICO -FUNDEB.

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA PECUÁRIA E APOIO COMUNITÁRIO

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br


ANEXO I

ITEM ESPECIFICAÇÕES
QUANTIDADE UNIDADE

00001

00002

00003

00004

00005

00006

00007

PAS, 03 VELOCIDADES, 
ELETROSTÁTICA (PEÇAS 
NATURAL, DIÂMETRO DA

BEBEDOURO INDUSTRIAL EM AÇO INOX 200 LITROS
200 Litros, Filtro Duplo Capacidade de 200 Litros no 
reservatório. Atende até 400 pessoas/hora.04 torneiras frontais 
cromadas. Aparador de água frontal em chapa de aço inox com 
dreno. Com revestimento externo em chapa de aço
inox. Reservatório de água em p.p ou aço inox, alta resistência, 
fácil limpeza e material atóxico. Isolamento térmico injetado 
em poliuretano expandido. Serpentina interna em aço inox 304.Gás 
ecológico R 134 A. Motor hermético. Tensão 220v. Baixo consumo de 
energia Regulagem da temperatura da água.

10.00 UNIDADE 
VENTILADOR DE PAREDE 60CM
VENTILADOR DE PAREDE COM HÉLICE DE 03 
CONTROLE DE VELOCIDADE CONTÍNUO, PINTURA 
METÁLICAS), HÉLICE EM POLIPROPILENO (PP)
HÉLICE DE 53CM, GRADE PRODUZIDA EM ARAMADO DE AÇO COM 40 ARAMES, 
GRADE DE 60CM, BIVOLT, FREQuÊNCIA DE 60HZ, POTÊNCIA NOMINAL DO 
MOTOR DE 160W E CAPACITOR DE 7,5aeFX400V, VELOCIDADE MÁXIMA DE 
1150RPM, CLASSE DE ISOLAÇÃO II, CABO DE ALIMENTAÇÃO PP PLANO 
2z0,50MMy, COMPRIMENTO DO CABO DE ALIMENTAÇÃO 0,70M, GARANTIA DE 
12 MESES.

155.00 UNIDADE
BIRO COM 02 GAVETAS 1,20X0,60M
escrivaninha com duas gavetas com corrediças metálicas, chaves 
com cristal, MDP 15mm, medindo 1,20mx0,60x0,74 , estrutura em aço 
com tratamento sntiferrugem e revestimento de alta resistência. 
Gavetas com corridiças metálicas com roldanas em NYLON, revestida 
em ambas as faces, acabamento primoroso.

10.00 UNIDADE 
CADEIRA FIXA ISO PLÁSTICA
CADEIRA FIXA ISO COM ASSENTO E ENCONSTO EM PROLIPROPILENO, COM 
ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBO DE AÇO OBLONGO 16X30 CHAPA 18

10.00 UNIDADE
FREEZER HORIZONTAL 02 PORTAS 534 LT 
FEEZER, HORIZONTAL, CAPACIDADE MÍNIMA 534 
POTÊNCIA MÍNIMA 200 W, CAIXA 1.0 UNIDADE

2.00 UNIDADE 
CENTRAL DE AR 12.000 BTUS.
Capacidade de Refrigeração 
Inverter Não Classificação
Controle de Temperatura Sim Selo Procel 
Potência (W) 3514.8 Cor Branco Voltagem 220

7.00 UNIDADE 
CENTRAL DE AR 18000 BTUS
Ciclo: Frio, Capacidade: 18.000 BTUs, Controle Remoto, Função
Auto-Limpeza, Função Desumidificar, Função Direcionador de Ar, 
Turbo, Timer, Compressor: Rotativo, Potência: 1753 W ,Frequência: 
60Hz, Voltagem: 220V

1.00 UNIDADE

LITROS, 2 TAMPAS,

(BTUs) 12000 
Energética A

Consumo 
Controle 

Sim

(KW/h) 22,8 
Remoto Sim 
Ciclo Frio
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ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÓNICO N° 029/2022-PE 

PROCESSO N°. 2022051601-ADM

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA

Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.° 10.520, de 03 de Setembro de 
2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas no Edital da 
Licitação supracitada.

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço/ entrega do objeto 
desta licitação.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 
nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT. VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL

Cotamos o valor total de R$____ (_____________ ).
Prazo para a execução: conforme edital.
O prazo de validade da proposta é de_____(__________ ) dias.
(Obs: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias).

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:

Nome:
CPF:
RG:

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
(SOMENTE NA PROPOSTA AJUSTADA)

NA INICIAL NÃO PODE HAVER IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)



ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° «NUMERO_DO_CONTRATO»

O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.442.825/0001-05, através da «NOME_DA_CONTRATANTE» inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
«CNPJ_DA_CONTRATANTE», denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representada neste 
ato pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portadora do CPF n° 
«CPF_RESP_LICITACAO», doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
«EMPRESA_CONTRATADA», pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
«ENDERECO_CONTRATADO», inscrita no CNPJ/MF sob o n° «CPF_CNPJ_CONTRATADO», por seu 

^  representante legal, Sr. (a) «NOME_REPRESENTANTE», portador
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si o 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° 029/2022-PE, em 
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 
10.520, de 17/07/2002 e Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MÁQUINA 
UTENS. E EQUIP. DIVERSOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, APARELHOS E UTENS. DOMÉSTICOS), 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. DE 
AGRICULTURA DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL, licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou 
vencedor o Contratado.

ITENS DO CONTRATO

«ITENS_CONTRATO»

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO:

3.1. O presente contrato em valor global de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), observadas a condições da proposta adjudicada.

3.2. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o valor do bem licitado, inclusive 
a margem de lucro.



3.3. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da entrega do objeto licitados, segundo as 
autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestada, acompanhada das Certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, observadas as 
condições da proposta.
3.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor.

3.3.2. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido 
será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

I = nrX/100), assim apurado: I = 16/100) > I = 0,00016438 
365 365

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.

3.4. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
económico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço seja solicitada e comprovada 
pela contratada.

3.5. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação das 
propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice geral de 
preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído.

CLÁUSULA QUARTA -  VIGÊNCIA DO CONTRATO/ ENTREGA DOS PRODUTO(S):

4.1. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, pelo prazo até 31 de Dezembro de 2022, prazo 
do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93.

4.2. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 (cinco) dias, a 
contar da expedição da Ordem de Fornecimento.

4.3. A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros.
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A FORÇA DO NOVO COM O POVO!

PREFEITURA DEAGUARETAMA
4.4. Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação 
dependerá de conferência posterior.

4.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 
produto com as especificações do objeto licitado;

b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

4.6. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços.

4.7. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecido às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama, com a classificação funcional programática e económica das despesas 
conforme descrito a seguir: A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2022 
Atividade 0909.041220026.2.046 Manutenção dos Serviços Administrativos da Sec. de Agricul., Pec. e 
Apoio Comunt, Classificação económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 
2022 Atividade 1515.123610014.2.080 Manutenção das Ações da Educação Básica - Ensino Fundamental, 
Classificação económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 2022 Atividade 
1515.123650015.2.084 Manutenção das Ações da Educação Básica do Ensino Infantil, Classificação 
económica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, com fonte de recurso; 1500000000 Recursos 
não vinculados de impostos e 1541000000 Transf. do FUNDEB 30% - Comple. União-VAAF.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

6.2.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da autorização de 
fornecimento, celebrado entre o Município, através da unidade administrativa CONTRATANTE, 
representadas por seu respectivo Ordenador de Despesas, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará 
os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
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6.2.2. O(s) produto(s) deverão ser entregue de acordo com a solicitação da Secretaria, a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação, 
nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente.

6.2.3. Os produtos/serviços, entregue pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo órgão 
recebedor.

6.2.4. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de 
Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto/serviço entregue com as especificações 
contidas na proposta de preços da Contratada.

6.2.5. No caso de constatação da inadequação do objeto entregue às normas e exigências especificadas 
neste Edital, nos Anexos e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

6.2.6. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(trinta) dias da data do recebimento definitivo do produto/serviço, acompanhado das respectivas Notas 
Fiscais.

6.2.7. Para a entrega objeto deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da em nome 
da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE, inscrita no CNPJ sob o n° 07.442.825/0001-05 ou da 
Secretaria Municipal, com o CNPJ enviado na autorização de fornecimento.

6.2.8. A responsabilidade da CONTRATADA está em cumprir os prazos de acordo com a negociação 
definida conjuntamente com a PREFEITURA e o padrão de qualidade dos serviços descritos nessa 
Especificação do objeto.

6.2.9. O fornecimento do objeto deverá ser feito nos locais indicados pelas respectivas Secretarias, com 
autorização de serviço, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente. As datas para o fornecimento serão informadas pelas respectivas secretarias.

6.2.10. O Contratado será responsável para servir durante os eventos, nos horários estabelecidos pelo 
Contratante e de acordo com os itens obrigatórios especificados na proposta.

6.2.11. Na hipótese de entrega inadequada de produtos/serviços deverá a CONTRATADA providenciar 
a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

I -  Acompanhar e fiscalizar a entrega do contrato, através de um servidor, especialmente designado, e 
que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo com as exigências especificadas no edital e em
seus anexos (se houver);

á
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II -  Acompanhar a entrega do objeto junto à CONTRATADA, verificando se está de acordo com o que 
foi especificado;
III -  Pagar a importância correspondente aos materiais efetivamente solicitados pelo gestor do contrato, 
no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo pactuado, mediante as notas fiscais, devidamente 
atestadas;
IV -  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

V - Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso;

VI -  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos da proposta da CONTRATADA;

VII -  Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da CONTRATADA não 
cumprir as cláusulas estabelecidas.

VIII -  Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com a entrega 
do produto, para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 
da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade 
administrativa.

7.2. O Equilíbrio económico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer 
as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente justificada e 
acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

7.3. A contratada poderá reajustar somente após 12(doze) meses a contar da data de apresentação das 
propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice Geral de 
Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar 
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com este Município e será descredenciado no Cadastro do 
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
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a) recusar-se a celebrar o contrato dela decorrente ou contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de retardamento na 
execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

8.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus.
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este Município e 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

8.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, 
devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos 
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à 
Procuradoria.
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PREFEITURA DEAGUARETAMA
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

8.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste processo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.

9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a entrega deste Contrato será acompanhada e 
fiscalizada pelo servidor da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, devidamente designado, cargo, 
ao qual compete:

I -  Anotar, no processo de Pregão Eletrónico, protocolado na Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, 
que originou e vinculam o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua entrega, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

II -  Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato;

III-Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável.

Parágrafo Único -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado servidor 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

11.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
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11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

11.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

12.1. O foro da Comarca de Jaguaretama é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

JAGUARETAMA - CE, «DATA_DO_CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
«NOME_RESP_LICIT AC AO» 

CONTRATANTE

«EMPRES A_CONTRAT AD A»
«NOME_REPRESENTANTE»

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. Nome:________

2. Nome:________

CPF N°_ 

CPF N°
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J AGUARETAMA
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO
DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, em atendimento ao disposto no Art. 4o, 
Inciso VII da Lei 10.520/02.

d) Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

e) Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo 
funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9o da 
Lei 8666/ 93 e inciso X, da Lei Complementar n° 04/90).

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(Local e Data)
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

D E C L A R A N T E

5^
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AVISO DE LICITAÇÃO

Estado do Ceará - Prefeitura de Jaguaretama-CE - O Pregoeiro torna público abertura do Pregão Eletrónico n° 
029/2022-PE, cujo objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MÁQUINA UTENS. E EQUIP. 
DIVERSOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, APARELHOS E UTENS. DOMÉSTICOS), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. DE AGRICULTURA DE
JAGUARETAMA -  CE. O mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com início do acolhimento das 
propostas: 18/05/2022 as 08h00mim, fim do acolhimento das propostas: 30/05/2022, as 08h00mim; data de 
abertura das propostas: 30/05/2022, às 08h05; início de disputa de preços: 30/05/2022, às 09h00min, horário 
de Brasília, o edital se encontra na sede da licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br; www.bbmnet.com.br; 
http://www.iaguaretama.ce.gov.br.

Jaguaretama-CE, 17 de Maio de 2022

SEBASTIAO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.tce.gov.ce.br
http://www.bbmnet.com.br
http://www.iaguaretama.ce.gov.br
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Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de R$ 7,040 (Sete Reais e Quatro Centavos).

Item: 00051 - BATATA DOCE
Quantidade: 300,000 Unidade de fornecimento: QUILO

Homologado para: OLIMPIUS D ISTR IBU ÍD O !^^  
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo mdnO pj 
no valor de R$ 28,900 (Vinte e Oito Reais e Novestà-teJ

Item: 00071 - FRANGO CONGELADO 
Quantidade: 10,000 Unidade de fornecimento: QUT

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de R$ 4,430 (Quatro Reais e Quarenta e Três Centavos).

Item: 00064 - CHÁ DE CAMOMILA CX C/10 10GR 
Quantidade: 800,000 Unidade de fornecimento: CAIXA

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 13,480 (Treze Reais e Quarenta e Oito Centavos).

Item: 00073 - ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1 1KG 
Quantidade: 10,000 Unidade de fornecimento: QUILO

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 4,300 (Quatro Reais e Trinta Centavos).

.Item: 00065 - CHA DE CAPIM SANTO CX C/10 10GR 
■Quantidade: 800,000 Unidade de fornecimento: CAIXA

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 5,470 (Cinco Reais e Quarenta e Sete Centavos).

Item: 00074 - OLEO DE SOJA 900 ML 
Quantidade: 5,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 4,300 (Quatro Reais e Trinta Centavos).

Item: 00066 - CHÁ DE CIDREIRA CX C/10 10GR 
Quantidade: 800,000 Unidade de fornecimento: CAIXA

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 11,820 (Onze Reais e Oitenta e Dois Centavos).

Item: 00075 - CARNE BOVINA SEM OSSO 
Quantidade: 10,000 Unidade de fornecimento: QUILO 
Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022
Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 36,260 (Trinta e Seis Reais e Vinte e Seis Centavos).

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 4,300 (Quatro Reais e Trinta Centavos).

Item: 00067 - AÇÚCAR CRISTAL
Quantidade: 30,000 Unidade de fornecimento: QUILO

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 5,450 (Cinco Reais e Quarenta e Cinco Centavos).

O(A) pregoeiro(a) informa ainda, que os autos do Processo 
encontram-se com vistas franqueadas aos interessados a partir da data 
desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente do(a)..

JAGUARETAMA - CE, 09 de Maio de 2022

STIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARA UJO
(a)

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador:94C8DAB0

Item: 00068 - CAFE EM PO
Quantidade: 30,000 Unidade de fornecimento: PACOTE 

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 7,830 (Sete Reais e Oitenta e Três Centavos).

Item: 00069 - CEBOLA BRANCA KG 
Quantidade: 7,000 Unidade de fornecimento: QUILO

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022

Homologado para: OLIMPIUS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
LTDA, C.N.P.J. n° 40.479.264/0001-94, pelo menor preço unitário, 
no valor de RS 5,780 (Cinco Reais e Setenta e Oito Centavos).

Item: 00070 - ALHO EM CABEÇA
Quantidade: 10,000 Unidade de fornecimento: QUILO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N° 

029/2022-PE

Estado do Ceará - Prefeitura de Jaguaretama-CE - O Pregoeiro toma 
público abertura do Pregão Eletrónico n° 029/2022-PE, cujo objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MÁQUINA 
UTENS. E EQUIP. DIVERSOS, MOBILIÁRIO EM GERAL, 
APARELHOS E UTENS. DOMÉSTICOS), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. 
DE AGRICULTURA DE JAGUARETAMA -  CE. O mesmo 
ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com início do acolhimento 
das propostas: 18/05/2022 as 08h00mim, fim do acolhimento das 
propostas: 30/05/2022, as 08h00mim; data de abertura das propostas: 
30/05/2022, às 08h05; início de disputa de preços: 30/05/2022, às 
09h00min, horário de Brasília, o edital se encontra na sede da 
licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br;www.bbmnet.com.br;
http ://www.j aguaretama.ee .gov.br,

Jaguaretama-CE, 17 de Maio de 2022

Situação: HOMOLOGADO em 17/05/2022 SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARA UJO
Pregoeiro.

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.bbmnet.com.br
http://www.j
http://www.diariomunicipal.com.br/aprece
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N? 6.002/2022

Objeto: aquisição de gêneros alim entícios d iretam ente da Agricultura Fam iliar e do 
Em preendedor Fam iliar Rural conform e §1# do A rt.14  da Lei N.9 11.947/2009 e Resolução 
FNDE n .9 4/2015, junto  a Secretaria de Educação do Município de Graça/CE. A  Comissão 
Perm anente de Licitação comunica aos interessados o resultado da fase de habilitação da 
lic itação supra da seguinte fo rm a: Participantes Desclassificada: Grupo Formal 01 - 
Associação de M oradores do Sítio Verdes e Adjacências * CNPJ: 20 .491.024/0001-06. 
Inabilitadas: Fornecedor Individual 01- Pedro M esquita de Azevedo - CPF N9: 201.557.783- 
15, Fornecedor Individual 14- Antonio Catarino de Araújo Lemos - CPF N9: 014 .811 .927-10 . 
Fornecedor Individual 15 - Jussiara de Alm eida Araújo - CPF N9: 059 .044 .283-00 . 
H abilitadas: Fornecedor Individual 02 - Antonio Helton da Silva Oliveira - CPF N9: 
048 .117 .523-76 ; Fornecedor Individual 03 - Francisco Ferreira Melo - CPF N9: 285.640.653- 
04 ; Fornecedor Individual 04 - V icente Paulo Gom es do Nascimento - CPF N? : 071 .783 .333- 
08 ; Fornecedor Individual 05 - Francisco Ferreira Neto - CPF N9 031.881 .343-20 ; Fornecedor 
Individual 06 - M aria Eliane Nascimento Silva - CPF N9 666.728.723-53; Fornecedor 
Individual 07 - Antonia M aria do Nascim ento Silva - CPF N9: 620 .094.513-68; Fornecedor 
Individual 08 - Antonia Lucilene de O liveira - CPF N9: 040 .401.423-22; Fornecedor Individual 
09 - Raimunda de O liveira Alves - CPF N9: 043.849.563-20; Fornecedor Individual 10 - 
Teresinha Felipe de O liveira Alves - CPF N9: 363.210.523-53; Fornecedor Individual 11 - 
Crem ilda Braga de Sousa - CPF N9: 753.388 .583-07 ; Fornecedor Individual 12 - Agostinho 
H erm es Dam asceno Lopes - CPF N9: 465.502 .913-72 ; Fornecedor Individual 13 - Kilder 
Rodrigues Costa - CPF N9: 142.606.877-86; Grupo Informal 01 - composto por José A irton 
de Paula Brito - CPF N°: 604.687 .413-05 ; M aria Eliane de Paula - CPF N9: 010.756 .633-12 ; 
M aria Lucinete de Castro - CPF N9: 418 .876 .813-91 ; Antonio Alves de Alcantara - CPF N9: 
835 .201 .553-20 ; Francisco Ednaldo A lves A lcântara - CPF N9: 033386.713-00; Grupo Formal 
02 - Cooperativa da Agricultura Fam iliar Serra Verde - CNPJ: 33.315 .553/0001-92 ; Grupo 
Form al 03 - Cooperativa dos Agricultores Fam iliares do Vale Acarau LTDA - COOPEVALE. As 
pessoas físicas/em presas habilitadas deverão entregar as am ostras até o dia 20/05/2022, 
conform e item  10.0 do edital. Dem ais inform ações na Prefe itura M unicipal, sede da 
Prefe itura M unicipal, Sala da Comissão de Licitação, localizada na Av. José Cândido de 
Carvalho, n9. 483 , Bairro Centro, G raça, Estado do Ceará no horário de atendim ento ao 
público de 07 :30  às l l :3 0 h  e pelos sites http ://m unicipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e 
h ttp ://w w w .g raca .ce .gov .b r/.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N9 12.04.202;

A Prefe itura M unicipal de Itapajé torna público, para ct* 
nos term os Chamada Pública N° 12 .04.2022.01-DL, tendo como 
gêneros alim entíc ios oriundos da agricultura fam iliar destinados à merfc 
alunos da Rede M unicipal de Ensino do M unicípio de Itapajé , CE. Fica rem arcaSefflO TTBãta 
para a entrega da docum entação às 09 :00h do dia 30 de M aio de 2022, quando dará início 
à sessão de ju lgam ento, na Sala da CPL. Perm anecem  todas as dem ais condições 
inalteradas.

Itapajé - CE, 16 de maio de 2022 
FERNANDO FERNANDES DA ROCHA PINHEIRO 

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N» 21.23.09/CP

O Ordenador de Despesas da Secretaria de In fraestrutura , Sr. Antônio Vitor 
Nobre de Lima, inscrito no CPF n9 006 .045 .043-65 , no uso de suas atribuições legais, 
reso lve : Com fundam ento no inciso V I, do art. 43, da Lei n9 8 .666/93 e posteriores 
a lterações, e a vista do que consta no Processo n9 21 .23 .09/CP, HOMOLOGAR o 
Procedim ento Licitatório na Modalidade Concorrência Pública N9 21 .23 .09/CP, Tipo M enor 
Preço G lobal, cujo OBJETO é a Escolha da Proposta mais Vantajosa para a Contratação de 
pessoa juríd ica para execução de pavim entação de via de acesso à Praia da Baleia no 
M unicípio de Itapipoca-CE do Município de Itapipoca/CE, m ediante o Regime Empreitada 
por Preço Global, conform e especificações constantes no Edital e seus Anexos e 
ADJUDICAR o Objeto Licitado em Favor da em presa EDM IL CONSTRUÇÕES S/A, inscrita no 
CNPJ sob o núm ero 03 .382.356/0001-25, pela Proposta M ais Vantajosa, com  VALOR 
GLOBAL de R$ 10 .590.876,91 (Dez M ilhões, Quinhentos e Noventa M il, O itocentos e 
Setenta e Seis Reais e Noventa e Um Centavos).

Itapipoca-CE, 17 de m aio de 2022.
ANTÔNIO VITOR NOBRE DE LIMA

Graça - CE, 17 de maio de 2022 
FRANCISCO DOUGLAS CAVALCANTE DE OLIVEIRA 

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N9 6/2021-SEINFRA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N9 TP001/2022SASPM

O Secretário  de Assistência Social e Políticas para a M ulher, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando haver a Comissão Perm anente de Licitação, cumprido 
todas as exigências do procedim ento de licitação, faz publicar o AVISO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO referente à TOMADA DE PREÇO N9 TP001/2022SASPM - 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA A M ULHER cujo objeto é a 
Contratação de em presa especializada em Construção Civil, para executar os serviços de 
Reform a e Am pliação do Centro de Convivência e Fortalecim ento de V íncu los, em 
conform idade com o Projeto Básico e M em orial Descritivo/Especificação Técnicas de 
responsabilidade da Secretaria de Assistência Social e Políticas para a M ulher. Fica 
HOMOLOGADO/ADJUDICADO em favor da em presa: CONSTRUTORA C S SERVIÇOS & 
LOCAÇÕES LTDA - M E, inscrita no CNPJ sob o N9 03.888.573/0001-91 como o Valor Global 
de R$ 464 .147 ,40  (Q uatrocentos e sessenta e quatro mil, cento e quarenta e sete reais e 
quarenta centavos). Dotação O rçam entária: 1202 08 244 0148 1.019 (Construção e 
Reforma do Centro de Convivência); Descrição da Natureza de Despesa: 4 .4 .9 0 .5 1 .0 0  
(Obras e Instalações); Fonte de Recursos: 1665000001 - Transferência de Convênio-União- 
Ass. Social - Conform e CONTRATO DE REPASSE N9 897525/2020/M CIDADANIA/CAIXA - 
Contrato de Repasse Celebrado entre a União Federal, por Interm édio do M in istério  da 
Cidadania, representada pela Caixa Económica Federal, e o Município de Ibaretam a-CE.

Ibaretama-CE, 17 de maio de 2022
FRANCISCO MARCELO MELO MACIEL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO N9 312.01-2021-SEDUC-SRP

TERM O  DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N9 312.01-2021- 

SEDUC-SRP

O M unicípio  de Ibicuitinga, localizado à Rua Edval M aia da Silva , 16 Centro , 

Ibicuitinga-CE, CNPJ n» 12 .461 .646/0001-55 , através da Secretaria de Educação e em 

conform idade com  a Lei Federal N9 10 .520 de 17 de ju lho de 2002, Lei N9 8 .666  de 

21 de junho  de 1993 e alterações posterio res resolve Adjudicar e Homologar a decisão 

da Com issão de Pregão refe rente  ao PREGÃO ELETRÓNICO N9 0312.01-2021-SEDUC-SRP, 

cujo  objeto é o registro  de preços para futuras eventuais aquisições d g ^ -d ^ w H r 

d idático  e paradidático para atender as necessidades dos alunos e ^ l ^ r e s w ^  

responsabilidade da secretaria  de educação deste m un icíp iòu^ ^ ^ íb icu itinga-^ P* 

Vencedor: EDIÇÕES IPDH - GRÁFICA, EDITORA E SERVIÇOS LT5W,' e s t á ^ e M a n a  

Avenida dos Flam boyants n9 124 A - Papicu - Fortaleza - CE, CEP>ÇQ>9(£570 inscrita 

no CNPJ n° 09 .596 .757/0001-64 . Valor global: R$ 1 .475 .920 ,00  (um  m ilhão , 

quatrocentos e setenta e cinco mil, novecentos e vin te rea is ). Data da adjudicação e 

hom ologação: 22 de dezem bro de 2021.

Ibicuitinga-CE, 17 de maio de 2022.

FRANCISCO RICARDO PINHEIRO NOBRE 

Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N9 2022.05.16.01-PMI-SECES

O bjeto: Autorização  de exploração pelo uso de espaço e com ercialização de produtos 

durante o evento  ARRAIA DO POVO 2022, 6° EDIÇÃO, de acordo com as especificações 

e disposições do Term o de Referência . M odalidade: Pregão Presencial N9

2022.05 .16 .01-PM I-SECES. Data da Sessão: 27 de Maio de 2022, a partir das 08h . Edital 

e loca l: Rua G uilhardo  Gom es de A raú jo , S/N", Esplanada II, Iguatu-CE.

Iguatu-CE, 17 de maio de 2022.

JOSÉ CLAUDIANO PINHEIRO

A Com issão Perm anente de Licitação com unica aos interessados o Resultado da 
Habilitação, referente à Concorrência Pública N9 006/2021-SEINFRA, cujo OBJETO é a 
Contratação de serviços de pavim entação em pedra tosca com rejuntam ento , em várias 
localidades do M unicípio de Itarem a, Ceará. EMPRESAS CLASSIFICADAS: 01- 3 D 
CONSTRUÇÕES LTDA; 02- AC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA; 03- AJ CONSTRUTORA E 
TRANSPORTE; 04- APOLO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA M E; 05- ARN ENGENHARIA 
EIRELI; 06- CLEZINALDO S DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES M E; 07- CMGCON CONSTRUTORA E 
SERVIÇOS EIRELI; 08- CIB - CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA BRILHANTE LTDA; 09- 
CONSTRUTORA NOVA HIDROLANDIA EIRELI; 10- CONSTRUTORA PLATÔ LTDA; 11- 
CONSTRUTORA SANTA BEATRIZ LTDA EPP; 12- DELMAR CONSTRUÇÕES EIRELI EPP; 13- 
DINAMIC SERVIÇOS EIRELI; 14- DÓLMEN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA M E; 15- 
ELETROCAM PO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA; 16- F.J. DE MATOS NETO M E; 17- F. 
MÁRCIO DE ARAÚJO MEDEIROS - M E; 18- HIDROSERV CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI 
M E; 19- JP SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI M E; 20- L&L SERVIÇOS EIRELI; 21- LIMPAX 
CONSTRUÇÕES E IRELI; 22- LS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES EIRELI M E; 23- MASTER 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI M E; 24- MONTE SIÃO EM PREENDIM ENTOS EIRELI M E; 
25- NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI M E; 26- PLATAFORMA 
CONSTRUÇÕES, TRANSPORTE E SERVIÇOS EIRELI; 27- PRIM E CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES 
LTDA; 28- R.A. CONSTRUTORA EIRELI EPP; 29- RCON CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI M E; 
30- R MEIRA ENGENHARIA EIRELI; 31- SAVIRES ILUMINAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI M E; 
32- SEG NORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI; 33- T FERREIRA P N CONSTRUÇÕES; 34- 
TOMAZ CONSTRUÇÕES EIRELI M E; 35- VK CONSTUÇÕES E EM PREENDIM ENTOS LTDA ME. 

EM PRESAS DESCLASSIFICADAS: 36- ÁVILA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI M E; 37- 
CENTRO NORTE PROJETOS E EMPREEENDIM ENTOS LTDA; 38- LC PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA; 39- PRADA COMÉRCIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS; 40- PRIM E EMPREENDIM ENTOS, 
INCORPORADORA E SERVIÇOS LTDA. EM PRESA VENCEDORA: PRIME CONSTRUÇÕES E 
LOCAÇÕES LTDA. VALOR GLOBAL: R$ 4 .290 .932 ,62  (Quatro M ilhões, Duzentos e Noventa 
M il, Novecentos e Trinta e Dois Reais e Sessenta e Dois Centavos). Fica a partir desta data 
aberto o prazo recursal, previsto no artigo 109, inciso I, alínea MbK da Lei de licitações 
vigente. M aiores in form ações no E-m ail: lic itacao@ itarem a.ce.gov.br e/ou no Te lefone: (88) 
3667-1133.

Itarem a-CE, 17 de m aio de 2022.
INEZ HELENA BRAGA 

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 
^  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÓNICO N9 29/2022-PE

O Pregoeiro torna público abertura do Pregão Eletrónico n9 029/2022-PE, cujo 
objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERM ANENTE (MÁQUINA UTENS. E EQUIP. DIVERSOS, 
MOBILIÁRIO EM GERAL, APARELHOS E UTENS. DOMÉSTICOS), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO (FUNDEB) E SEC. DE AGRICULTURA DE 
JAGUARETAM A CE. O mesmo ocorrerá no site w w w .bbm net.com .br.com  com  início do 
acolhim ento das propostas: 18/05/2022 as 08h00m im , fim  do acolhim ento das propostas: 
30/05/2022, as 08h00m im ; data de abertura das propostas: 30/05/2022, às 08h05; início 
de disputa de preços: 30/05/2022, às 09h00m in, horário de Brasília , o edital se encontra na 
sede da licitação, nos sites: w w w .t c e .g o v .c e .b r ;ww w .bbm net.com .b r;
h ttp ://w w w .jaguaretam a.ce .gov.br,

Jaguaretam a-CE, 17 de maio de 2022 
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

AVISOS DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N9 16.05.02/2022

A Presidente da Comissão de Licitação do M unicípio de Jaguaribe/CE torna 
público para conhecim ento dos interessados que, no dia 20 de Junho de 2022 às 
08h00m in, na sala de Licitações da Prefe itura M unicipal de Jaguaribe localizada na Rua 
M aria Nizinha Campeio, n9 341, Bairro A ldeota - Jaguaribe/CE estará  realizando sessão para 
recebim ento e abertura dos envelopes com docum entos de habilitação e propostas de 
preços para o objeto: contratação de em presa para realização dos serviços de engenharia 
para am pliação, m elhorias e adaptações da Escola E .I.E .F . Gutenberg Barbosa Silva , junto  a 
Secretaria de Educação e Cultura do município de Jaguaribe/CE. O edital e seus anexos 
encontram -se disponíveis no endereço acim a, das 07h30m in às 12h00m in, ou através do 
site : w w w .tce .ce .g ov .b r.

Presidente da CPL TOMADA DE PREÇOS N« 16.05.03/20220Este documento pode ser verificado no endereço eletrónico 
http://www.ln.gov.br/autenticidade.html. pelo código 0530202205180G225

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2 de 24/08/2001, IGP 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
http://www.graca.ce.gov.br/
mailto:licitacao@itarema.ce.gov.br
http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.bbmnet.com.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
http://www.tce.ce.gov.br
http://www.ln.gov.br/autenticidade.html
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ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA DE CHORÓ -  DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO 
N“ 007/2022 - TP. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE CHORÓ, TORNA PÚBLICO PA 
DOS INTERESSADOS, QUE APÓS ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO N° 007,
À CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO NA ASSESSORI.
TRIBUTÁRIA VISANDO INCREMENTO DAS RECEITAS PRÓPRIAS DO MUNICÍPIO E ACOMPANHAMENTOS 
DA DIVIDA ATÍVA TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA (OFICIAL E JUDICIAL) DE RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE., FOI CONSIDERADA INABILITAI 
EMPRESA 2. MENDONÇA & MORAIS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, INSCRITO NO CNPJ N° 39.886.131/0001-53, NÃO .
TERMOS DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO DO BALANÇO PATRIMONIAL, EM DESACORDO COM O SUB1TEM 
3.3.1 DAS EXIGÊNCIAS CONTIDA NO EDITAL, BEM COMO NÃO APRESENTOU O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) OU 
COMPROVANTE QUE ATENDEM A TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS DE HABILITAÇÃO NAS FORMAS DO ITEM 3.1.3 DESCUMPRINDO 
ASSIM O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. FORAM CONSIDERADAS HABILITADAS AS SEGUINTES EMPRESAS1. R & A ASSESSORIA 
CONTÁBIL, SERVIÇOS E INFORMÁTICA S/S, INSCRITA NO CNPJ N° 13.075.241/0001-41 E 3. HERBSTHER BEZERRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, INSCRITO NO CNPJ N° 33.644.335/0001-00, POR APRESENTAREM DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EXIGIDOS DE ACORDO COM OS DITAMES DO EDITAL. ASSIM, FICA ABERTO O PRAZO RECURSAL CONFORME ART. 109,1, “A” DA LEI 
8.666/93. MAIORES INFORMAÇÕES NA SEDE DA COMISSÃO, LOCALIZADA NO SITUADA NA AV. CEL. JOÃO PARACAMPOS, N° 1410, ALTO 
DO CRUZEIRO, CHORÓ/CE, NO HORÁRIO DE 8H ÀS 12H. CHORÓ, 16 DE MAIO DE 2022. A COMISSÃO.

*** *** **♦
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 
RESULTADO DE RECURSO -  CONCORRÊNCIA 2022.02.16.2

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, no uso de suas atribuições legais, toma público 
para conhecimento dos interessados que fora julgado improcedente o recurso administrativo interposto junto a fase de habilitação do certame licitatório 
Concorrência n° 2022.02.16.2 pela empresa A P CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA. Desta feita, resta mantido o julgamento inicial 
realizado pela Comissão de Licitação. Diante do exposto, como a fase recursal se encontra concluída, será dado prosseguimento ao regular trâmite processual 
com a abertura dos envelopes de propostas de preços das empresas habilitadas, ficando marcada para o dia 20 de maio de 2022, às 14:00 horas. Maiores 
informações na sede da Comissão de Licitação sediada à Av. Leão Sampaio, n" 1748 - Io andar -Lagoa Seca-CEP: 63.040-000. Juazeiro do Norte/CE, 16 
de maio de 2022. Raimundo Emanoel Bastos de Caídas Neves - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA 2022.05.16.1.
O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, no uso de suas atribuições legais, toma público para 
conhecimento dos interessados que será realizado na sede do Setor de Licitação, certame licitatório na modalidade Concorrência tombada sob o 2022.05.16.1, 
cujo objeto é a contratação de serviços a serem prestados na pavimentação com pedra tosca, meio fio e sarjeta em diversas localidades do Município de 
Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua Secretaria de Infraestrutura, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, 
com recebimento dos envelopes de Habilitação e Propostas de Preços marcado para o dia 20 de junho de 2022, às 09:00 horas. Maiores informações na sede 
da Comissão, sito à Av. Leão Sampaio, 1748 - Io andar-Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou pelo 
telefone (88) 3199-0363. 16 de maio de 2022. José Maria Ferreira Pontes Neto -  Ordenador de Despesas Interino da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

* * * *** ***
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ -  AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO -  TOMADA DE PREÇOS 
N° 2022.04.04.01-TP -  OBJETO é a Contratação de empresa especializada em serviço com locação de máquinas pesadas, para atender às necessidades 
da Secretaria Infraestrutura de Coreaú-CE. O Presidente da CPL comunica aos interessados Ato de Julgamento da Fase de Habilitação: HABILITADAS: 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS SOBRALENSE EIRELI -  CNPJ: 39.336.452/0001 -84, NORTH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI 
-  CNPJ: 35.131.683/0001-09, INOVA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES DE ED1FÍCIL LTDA -  CNPJ: 38.472.019/0001-03, DL LOCAÇÕES - 
CNPJ: 35.847.172/0001-80, SAVIRES ILUMINAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI -  CNPJ: 22.346.772/0001-12, L & L SERVIÇOS EIRELI -  
CNPJ: 13.370.874/0001-82, OPUS CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI -  CNPJ: 29.245.423/0001-53, A. M. DE S. LIMA CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS -  CNPJ: 07.386.649/0001-31, CM SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA -  CNPJ: 02.110.202/0001-11, ANTONIA DE MARIA 
LOPES DE MORAES -  CNPJ: 29.093.349/0001-08, MARIA LUCIA RODRIGUES DE OLTVEIRA-ME -  CNPJ: 31.832.051/0001-03; Foram 
INABILITADAS: MAKRO EMPREENDIMENTOS EIRELI -  CNPJ: 33.001.273/0001-00, RM MESQUITA -  ME -  CNPJ: 44.647.61/0001-24, YML 
SERVIÇOS - CNPJ: 41.766.364/0001-64, DNL ASSESSORIA E LOCAÇÃO-CNPJ: 35.237.870/0001-63, MT SERVIÇOS -  CNPJ: 30.029.176/0001-37, 
N. LANDY BOTO PORTELA -  CNPJ: 23.347.561/0001-67, AGILIZA EMPREENDIMENTOS & CONSTRUÇÕES EIRELI -  CNPJ: 21.417.500/0001- 
01, LT EMPREENDIMENTOS -  CNPJ: 40.904.276/0001-19, R10 PRODUÇÕES E SERVIÇOS -  ME -  CNPJ: 33.097.124/0001-96, O. DOS REIS 
BRANDÃO EIRELI -  ME -  CNPJ: 27.105.515/0001-02, FRANCISCO ALISSON ZUZA DO NASCIMENTO 00484664336 -  CNPJ: 28.487.732/0001- 
77, D SOUSA RIOS-ME (S&B ASSESSORIA E SERVIÇOS) CNPJ: 35.752.089/0001-27, T. SOUSA DE OLIVEIRA -  ME -  CNPJ: 24.959.960/0001-41, 
FRANCISCO ANDERSON LUCIO-CNPJ: 29.648.829-0001-87, L. ELLAS DE LIMA-CNPJ: 34.017.407/0001-43, V. SETE COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA-CNPJ: 38.074.048/0001-17, F. AIRTON VICTOR -  ME -  CNPJ: 97.553.390/0001-69. A Ata de Julgamento encontra-se disponível no endereço 
da Prefeitura Municipal. Desse modo fica estabelecido o prazo do art. 109,1, “a” da Lei n° 8.666/93 -Fase de Recursos, caso não haja interposição de peça 
recursal, fica desde já marcada a Sessão de Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços para o dia 30 de Maio de 2022 às 15h. Coreaú-CE, 
17 de Maio de 2022. Francisco Antônio Araújo -  Presidente da CPL.
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*** *** ***
Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Graça -  Chamada Pública N° 06.002/2022. Objeto: aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1°do Art. 14 da Lei N.° 11.947/2009 e Resolução FNDE n.° 4/2015, junto a Secretaria de 
Educação do Município de Graça/CE. A Comissão Permanente dc Licitação comunica aos interessados o resultado da fase dc habilitação da licitação supra 
da seguinte forma: Participantes Desclassificada: Grupo Formal 01 - Associação de Moradores do Sitio Verdes e Adjacências -  CNPJ: 20.491.024/0001- 
06. Inabilitadas: Fornecedor Individual 01- Pedro Mesquita de Azevedo - CPF N°: 201.557.783-15, Fornecedor Individual 14- Antonio Catarino de Araújo 
Lemos -  CPF N“: 014.811.927-10. Fornecedor Individual 15 - Jussiara de Almeida Araújo -  CPF N°: 059.044.283-00. Habilitadas: Fornecedor Individual 
02 - Antonio Helton da Silva Oliveira-CPF N°: 048.117.523-76; Fornecedor Individual 03 - Francisco Ferreira Melo-CPF N°: 285.640.653-04; Fornecedor 
Individual 04 - Vicente Paulo Gomes do Nascimento -  CPF N°: 071.783.333-08; Fornecedor Individual 05 - Francisco Ferreira Neto-CPF N° 031.881.343- 
20; Fornecedor Individual 06 -  Maria Eliane Nascimento Silva -  CPF N“ 666.728.723-53; Fornecedor Individual 07 - Antonia Maria do Nascimento Silva
-  CPF N°: 620.094.513-68; Fornecedor Individual 08 - Antonia Lucilene de Oliveira -  CPF N°: 040.401.423-22; Fornecedor Individual 09 - Raimunda de
Oliveira Alves -  CPF N°: 043.849.563-20; Fornecedor Individual 10 -Teresinha Felipe de Oliveira Alves-CPF N°: 363.210.523-53; Fornecedor Individual 
11 - Cremilda Braga de Sousa -  CPF N°: 753.388.583-07; Fornecedor Individual 12 - Agostinho Hermes Damasceno Lopes -  CPF N°: 465.502.913-72; 
Fornecedor Individual 13 - Kilder Rodrigues Costa — CPF N°: 142.606.877-86; Grupo Informal 01 — composto por José Airton de Paula Brito — CPF N°: 
604.687.413-05; Maria Eliane de Paula -  CPF N°: 010.756.633-12; Maria Lucinete de Castro -  CPF N°: 418.876.8U-91; Antonio Alves de Alcantara- 
CPF N°: 835.201.553-20; Francisco Ednaldo Alves Alcântara -  CPF N°: 033386.713-00; Grupo Formal 02 - Coopwhfiva da Agricultura Familiar Serra 
Verde - CNPJ: 33.315.553/0001-92; Grupo Formal 03 - Cooperativa dos Agricultores Familiares do Vale Acarau L7DA—ÇÇOPEVALE. As pessoas físicas/ 
empresas habilitadas deverão entregar as amostras até o dia 20/05/2022, conforme item 10.0 do edital. DemjPÍQÔftjainjiboés na Prefeitura Municipal, sede 
da Prefeitura Municipal, Sala da Comissão de Licitação, localizada na Av. José Cândido de Carvalho, IJjjtajr-Centro, Graça, Estado do Ceará no
horário de atendimento ao público de 07:30 às 11:30h e pelos sites http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacojrtrarito§sf//www.graca.ce.gov.br/. Graça —CE, 17 
de Maio de 2022. Francisco Douglas Cavalcante de Oliveira -  Presidente da CPL t

* * *  * * *  * * *  y
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Jaguaretama - Aviso de Licitação. O Pregoeiro toma-público a abertura do Pregão Eletrónico n° 029/2022- 
PE, cujo objetoé : aquisição de material permanente (máquina utens. e equip. diversos, mobiliário em geral, aparelhos e utens. domésticos), para atender 
as necessidades da Sec. de Educação (FUNDEB) e Sec. de Agricultura de Jaguaretama -  CE. O mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com 
início do acolhimento das propostas: 18/05/2022 às OXhOOmm, fim do acolhimento das propostas: 30/05/2022, às 08h00min; data de abertura das propostas: 
30/05/2022, às 08h05; início de disputa de preços: 30/05/2022, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se encontra na sede da Licitação, nos sites: www. 
tce.gov.ce.br; www.bbmnet.com.br;http://www.jaguaretama.ce.gov.br. Jaguaretama - CE, 17 de Maio de 2022. Sebastião Alexandre Lucas de Araújo
- Pregoeiro.

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacojrtrarito%c2%a7sf//www.graca.ce.gov.br/
http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
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© EC O N O M IA Alteração. Meada Provisória publicada nessa tsrça-f â (17/05) alterou regra para a elaboraçãô  
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RUBENS FROTA

I I  ECONOMIA
‘Defasagem’: tudo pela cara gasolina

Com os preços congelados pela Petrobras há mais de dois 
meses (o último reajuste foi em 11 de março), a gasolina se 
tomou o novo ponto de tensáo entre a diretória da estatal e o 
Governo. De um lado, Bolsonaro tem recorrido a demissões 
para marcar seu descontentamento com o preço dos combus­
tíveis. Isso e nada tem funcionado muito liem para conter o 
avanço dos preços. De outro, acionistas se sentem lesados pela 
demora dos reajustes pela empresa, o que tem impacto nos 
resultados. Segundo cálculos da Abicom, associação que re­
úne pequenos e médios importadores dc combustíveis, a de­
fasagem entre os preços da gasolina no mercado interno em 
relação ao mercado internacional chega a 20%. Então, já sabe: 
forte cheiro de aumento no ar.

No caso do diesel, o aumento de 8,9% no dia 9 de maio 
passado atenuou a defasagem em relação aos preços inter­
nacionais e reduziu o risco de desabastecimento do pro­
duto no mercado brasileiro, que depende de cerca de 25% 
das importações. Se os preços internos não acompanharem 
o mercado internacional, os importadores não trazem o 
combustível, e pode faltar diesel no País. Já na gasolina, ha 
menos dependência das importações, já que as rctinarias 
nacionais abastecem 97% do mercado. Mas se a Petrobras 
decidisse repassar toda a defasagem em relação ao mercado 
extemo, o aumento seria da ordem de RS 1 por litro, segun­
do a Abicom. Criticar, por si só, não adianta.

Afago
Enquanto isso, foi 

publicada, ontem, a MP 
que altera uma regra para 
a elaboração da tabela de 
preço do piso mínimo de 
frete rodoviário de carga. O 
texto reduz de 10% para 5% 
o percentual de variação 
no preço do diesel para a 
correção dos valores da 
tabela. Vale lembrar que a 
medida ocorre após o au­
mento do diesel na semana 
passada pela Petrobras. O 
preço do litro para as dis­
tribuidoras passou de RS 
4,51 para RS 4,91 (reajuste 
dc 8,87%), alta de RS 0,40 
desde o dia 10 dc maio.

‘Cortina’
Algumas entidades 

de uma categoria que se 
dizem insatisfeitas, veem a 
medida como positiva, mas 
dizem que ela não ataca o 
real problema, servindo 
apenas como uma "cortina 
de fumaça" para "iludir 
os caminhoneiros". Essas 
entidades afirmam que a 
lei do frete não está sendo 
cumprida porque há uma 
ação sobre o tema parada 
no STF, que discute a cons- 
titucionalidade da tabela. 
Por isso, avaliam que não 
haverá impacto imediato 
no bolso do consumidor - 
já que a lei não é cumprida.

FGV: Alta do PIB é normalização pré-covid
0 PIB brasileiro subiu 1,5% no primeiro trimestre 
deste ano ante o quarto trimestre de 2021. Na 
comparação com o primeiro trimestre de 2 0 2 1 , 
houve expansão de 2,4% no primeiro trimestre de 
2022, segundo o Monitor do PIB divulgado, ontem, 
pela FGV. 0 avanço, porém, deve ser considerado 
mais como uma normalização da atividade eco­
nómica em relação ao nivel pré-pandemia do que 
como um momento de pujança de fato. Ou seja, é 
como ganhar o mesmo de antes, segundo a FGV, 
para quem o Brasil, há meses, anda de lado.

Eletrobras
Entidades de servidores 

da Eletrobras apresentaram, 
ontem, à SEC (órgão regula­
dor do mercado de capitais 
dos Estados Unidos) uma 
denúncia contra a compa­
nhia. Segundo o documento, 
a Eletrobras omite de seus 
acionistas a dimensão dos 
riscos financeiros que sofre 
com a hidreiétrica de 
Santo Antônio. A usina, 
que enfrenta dificuldades 
para pagar uma senten­
ça , tem Furnas, subsi­
d iária da estata l, entre 
os seus acio n istas, com 
43,06%  de participação.

Eletrobras II
Em comunicado ao mer­

cado em 18 de março de 
2022, a Eletrobras demons­
trou preocupação com a 
arbitragem. Mas no balanço

gerai ordinária, em 22 de 
abril, não divulgou o mon­
tante total. Segundo a de­
núncia, a Eletrobras preferiu 
apresentar que a provisão 
para a dívida era de cerca 
de R$ 706 milhões, ou US$ 
141 milhões, subestimando 
perdas com a arbitragem 
em cerca de 50%, além do 
risco de inadimplência total 
da Madeira Energia.

Projeto de R$ 300 milhões no Recém é assinado
Com investi­
mento de RS 
300 milhões, foi 
assinado, ontem, 
um pré-contrato, 
entre o Comple- 

j| xo do Pecém e a 
empresa Disiub 

H Equador, para a 
implantação de 

um parque de armazenamento de combustíveis líquidos. 
Serão 350 empregos na construção do empreendimento 
e mais 100 durante a operação, e as empresas interessa­
das poderão comercializar combustíveis no Estado atra­
vés do novo parque de tancagem, cuja capacidade inicial 
dc armazenamento será de 60 milhões de litros.

Mais informações de Rubens Frota: 
e-mail: frotarubens6gmail.com

Monitor do PIB revela ava 
de 1 ,5 %  no 1 2 trimestre do an
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Produto Interno Bruto - PIB

J
A estimativa da Fundação Getulio Vargas (FGV) é que o acumulado 
do PIB no primeiro trimestre deste ano some R$ 2,46 trilhões

O Monitor do Produto 
Interno Bruto (PIB), a soma 
dc todos os bens c serviços 
produzidos no pais, revelou 
aumento de 1,5% na ativi­
dade económica brasileira 
no primeiro trimestre de 
2022, nu comparação com 
o quarto trimestre do ano 
anterior. De fevereiro para 
março deste ano, o cresci­
mento foi de 1,8%. Na com ­
paração anual, o aumento 
do PIB ficou em 2.4% no 
trimestre e em 4.2% no mês.
Os dados são da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) e fo­
ram divulgados nessa terça- 
feira (17/05).

Juliana Trece, coordena­
dora da pesquisa, disse que 
o avanço se deve ao desem­
penho positivo dos servi­
ços, que apresentam boa 
recuperação após a crise 
vivenciada durante os pio­
res momentos da pande­
mia de covid-19. “Dentre 
as atividades que compõem 
o setor, apenas as de outros 
serviços e de administração, 
educação e saúde pública 
ainda não haviam recupera­
do, no quarto trimestre de 
2021, o nível de atividade 
pre-pandemia da covid-19.
Com o resultado do pri­
meiro trimestre deste ano, a 
atividade de outros serviços 
ultrapassou o nível pré-pan- 
dcniico”.

A coordenadora chama 
a atenção para o desempe-
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A exportação de bens e serviços que subiu 9.6% no primeiro trimestre, em comparação ao mesmo período do ano

nho do PIB que tem sido 
estimulado pela normaliza­
ção da atividade económica 
em patamares próximos aos 
registrados antes da pande­
mia, mas que este efeito está 
se esgotando e deve impac­
tar na sustentabilidade do 
crescimento.

De acordo com os dados 
da FGV, puxado pelo consu­
mo de serviços, o consumo 
das famílias cresceu 3,4% 
no primeiro trimestre, na 
comparação interanual. As 
principais influências para 
o desempenho positivo fo­
ram os serviços de aloja­

mento, alimentação e do­
mésticos. Já o consumo de 
bens duráveis caiu 6,7%, o 
único com queda.

Já a Formação Bruta de Capi­
tal Fixo (FBCF) registrou cres­
cimento de 13% no primeiro 
trimestre, em comparação ao 
mesmo trimestre do ano passa­
do. Desde o quarto trimestre do 
ano passado, a análise da taxa 
trimestral móvel apresenta que­
da no componente de máquinas 
e equipamentos, encerrando o 
período com retração de 1,8%. 
As quedas continuam dissemi­
nadas entre os segmentos de 
automóveis, máquinas e equi­

pamentos elétricos e mecânicos.

Exportações
Outro segmento que regis­

trou avanço, segundo a FGV, foi 
a exportação de bens e serviços 
que subiu 9,6% no primeiro 
trimestre, em comparação ao 
mesmo período do ano passa­
do, com destaque para a expor­
tação de serviços (14,7%), bens 
intermediários (14-3%) e pro­
dutos agropecuários (29,5%). 
As importações, no entanto, 
recuaram 1,8%. O resultado ne­
gativo foi puxado pela queda na 
importação de produtos agro­
pecuários e industrializados.

Medida Provisória muda cálculo de frete 
para conter crise com caminhoneiros

O governo federal editou 
uma Medida Provisória nes­
sa terça-feira (17) efetuando 
mudança no cálculo da co­
brança no tabelamento de 
frete. A medida representa 
um aceno aos caminhonei­
ros, insatisfeitos em razão do 
aumento dos combustíveis. 
A medida trata da revisão 
extraordinária da Tabela de 
Frete do Transporte Rodo­
viário de Cargas, e reduz de 
10% para 5% de oscilação do

preço do diesel que determi­
na a revisão da tabela. “Com 
isso, pretende-se dar susten- 
tabilidade ao setor do trans­
porte rodoviário de cargas, e, 
em especial, do caminhonei­
ro autónomo, de modo a pro­
porcionar uma remuneração 
justa e compativel com os 
custos da atividade”, disse o 
Palácio do Planalto por meio 
de nota. A legislação já deter­
mina que a Agência Nacio­
nal de Transportes Terrestres

(ANTT) faça, semestralmen­
te, revisão da tabela do frete. 
E prevê também que haja re­
visão extraordinária sempre 
que a variação do preço do 
diesel no mercado nacional 
for superior a 10% em rela­
ção ao preço que consta na 
planilha de cálculos.

De acordo com o Planalto, 
o combustível amplamente 
utilizado por camáfihoneiros 
acumula alta dpo2% nys últi­
mos 12 mej/Ç . A lém ^jSo, o

EDITAL DE CONVOCAÇÃO • ASSEMBLEIA GERAL ORDWARIA DO CONSELHO DE REPRE­
SENTANTES - O Presstont» ,ia Federaçdo da Agricultura a Pecuária do E»Udo do Ceará - FAEC. 
pulo prasanva ELtMHal a. na tonrm do art. X», Inciso* I e XI, combinado ,
UUuln. convoca ca Deamaaa* RepresersarcM ues Sjndcafca Ruraá 
partKlpamm da Assembtrla Geral Ordinária do Coneetw d» Rai 
da. a lnslnlár-ee â« nova horas (08h00mln), do dis vlrit» a quatro (74) de maio da 70: 
ca vtoaocon*»renrM. ator,na do InL: hWpVer-aal googla.çonVrirtx̂ ib-Çíia. para An* 
sptuvaçác do RaHuv-o d* Acv-dacaa dc «Mircrc» ca 2021.- ífcxn.-aoâo e aoovaçAo i 
Contos da suo Diiotoin, referente ao eMirckxi de 2021; Ouiro» assunto* Co 
a da eataqorla. N6° oa verfieando 'quontrf ca 1* cor-uccsçáo. a Assambteo reesi 
convocação, com qiwkjuer número. no mesmo dia »local, ás da* hora* (lOhOOminj 
d* ma» da 2022. JOSÉ AMfc-CAR OE ARAÚJO SILVEIRA, Pr

AVISO DE LICITAÇÃO
Estado do Ceara • P»e'«hu'a de Jaa-jaretama-CE • O Prí-poen-; toma pucácc ao-jrt-.ee do P-egio 
Elet'6niC0 tf 029/2022-PE. oojo Objeto ACÚISIÇÀO OE MATERIAL PERMANENTE ÍMAOUIN* 
UTENS E EOUIP. DS/ERSOS. MOBEJARK) EM GERAL. APARELHOS E UTENS 
OOMffiTICOS). PARA ATENDER AS NECESSIDAOES OA SEC. DE EDUCAÇÃO (FUNDEB; E 
SEC DE AGRICULTURA DE JAGUARETAMA -  CE O rr-asmo ocorrerá no Ma 
MmiKMtUIflAMLJX com rr-cio co socíSmento da* propostos ISCS/TOTÍ as OêbOOnár-, hm 
do jcoumeoto cus propostos 3005/2022. as 06hOCmin>: data de asemir» das propores: 
3005/2022. »* OenOS. Infeto da csfvOA de jP-05'2022. As OShOOmto. hoíáfto da BrasIFe.

governo destaca que o preço 
do diesel acompanha a cota­
ção internacional do petró­
leo, que tem sofrido impactos 
da guerra na Ucrânia. A me­
dida provisória possui efei­
to imediato, porém, precisa 
ser validade pelo Congresso 
no prazo de seis meses, sob 
pena dc perder a validade. 
Na «emana passada, a Petro­
bras anunciou novo aumento 
do preço médio do diesel de 
8,87% nas refinarias.

( W » 0a ‘t ua prosMAnda. corvo,;» todos os probasionals MAd-ces| 
oa AtençAp Primado do Mymçipio da Fortaleza, para paraEsaçSc das atividades 

4» JbjílqoInU i-leli»), nua la i* duração da 24 nora». Convoca também - 
premeies no ato que se dará no Paço Municipal, na manhã do 

Iáçâo do ato é a «maEzaçOo pela prefeitura oe retirada do dirano 
is da atanvâo bArca. Fortaleza /CE. 17 oe maio d» 2022

& DO CEARÁ - PREFEITURA MUNCPAL DE ARAAIPE -  AVISO DE CHAMAMENTO
I* 01'7072-CMP. A» Secretarias d* Saúde: de Educsçáo. Cúttin e Tecnologia da 
• Trabalho • Oaeenvutvimento Sua! no murecipro o» Arxnne torna núblito que 
i * d-vpovçAu dos interassecos. a krlaçáo ne rr.ocal-laJ» credenciamentc de 

crsanizaçdec da sociedade civs tOSCi reguteonente constituídas, p»ra eventual ceietvaçáo 
le colaboração. teme de íotnerMc e acordo oe cooperaçAo. atrevas de oupenaa de 

chamamento oóbfcco. per» pereena* rolat-vas es áreas de saúde, asrv-uèoc» social e r-oucaçòo 
:o município da Arartpe/CE. Os ir-ierassados dever*.; apresentar a doeumentaçto no penoda de 
W»2322 * C2rXrX22.no notar» das S-MOr-n s» 11nJOrrun na saae da PrareS-m. Municipal 
1« A/odptunueda * Avenida jotA Lcioto oe AMoca- 440 - Centro - Aranpe - Ceorá.MoKrro» 
mronnaçOae na Praiertu/a Municipal de Aranpe. oes 06 00 as >2:00 oo pele wtotorvj ÍBSi 3530- 

Jo (s1unmww.tce.ce.90vj>.-;» rhKn»«www eratioe ce oov.Wi. ArsrtpeJCF.. 17 d» Melo da 
2922. Cia,a Selonere de 8, -lo Frencellno Nen - Eacretérie Municipal de Saude; AuráEo

Prate-Lre SAre-pal de Pin«u*ama - *v^o de Licrte, Ao - C Presdente ó 
se tidtsçAr.. nirsves da SasnMarta se Saúde, soma piiMco oue se enco, 
leressadoe. Eí«a( oe Tomada de Praçoe n* 05.16 01/2022 que s«rá leefcraoo die Pi.Wli.ttt2. *» 
aen. cuto coiefc: CorvrataçAo de emíresa etpecMCada para cor-stmç*rj da Unidade Basxa de

rnefMja Mon.;çal de Prdoretame - Avise dc lK*oçtr- - O P-cUdcnte d» Comissão Permanente 
9» UdtaçAo atrevás da Sacreteda d* AdovnletraçAo » Finança», toma pufcSco que »» encontr» a 
or»po*«#o dos iniereaaados Editei de Tomada da Thaço» nv 05.17.01/2022 qua sará realizedo da 
20052022. as OPh cu)o otãelo CanoaaçAo de ser.iço» de eepeessaçfc prcAssionel nem deserr.-ot- 
virneme «suocional. anMse de coníiojer-cias passíveis de reduçAo e ciasnoetico de ocntoSoiçac». 
no» temes o» despesas «  paasosl e arcargos a -wpasse» oor»s«uciorsis. Ouka» mtonna-̂ e* a

22'. Bsi-ro Centra, Pindútelavna/CE. na horáne -1»s aat, »s i«n. Jusimar Gomes S-jusa.

Marv. Re,u|*nta Otvrtm Igu*. CrF I20.S57 1*9».». Ton-.* «úMço que requereu A Autarquia Muni- 
ape! da Me» AmbwrK» oe QuireraaMOim « Licençe Arnbianlsl Única • LAU. psns e cansu-uçáo de 
uma ree/dèr-de wú<ami«ef toneo iocaazaòc ne Roe: Mede Hone-ja «ué n‘ 22í. Batoc-: Edmisor 
Coreia de Vasconcelos • Q-jixeremcKnvCE. F oi detonrenado o cumprimento das «n-jAr-da* con» 
rtss na» normas e jneJRÃea d» jearcjamariso Oa AMAOul _________________________

ESTADO DO CEARA - MUNICÍPIO DE ARARIPE - AVISO OE ADIAMENTO - PREGÃO PRE. 
SENCIAL N* 03.0112022-PP. ACormssao de Ur*eç5e» oon»«ce eoe intoressarsoí. o AjEaraerso ■ 
» >Ta:#o na rnodaídade Pr»®*-; PresendM n* 03.01,'2022-PP. cujo objeto é a Contataçâo dos ser- 
viçoe de tocaçAo de vewotoe e maqumes peeaoae per» denumdiw de MVjatsn» de nAaastrutum de 
Aianpe^E. F»a ADiacO s dam oe sce-liiia do cenerre oe oa 26 oe maio de 2022. para o uai 30 
de maio de 2022. As CShs00mÉr.por afcerac-let no Edhel. Macxet intorn-̂ çOes teito a Comissão de 
IceaçSo. das 06:00 éa 1700 eu peto latotone i«6) 3530-1745 e n» »*• wn-e Be ce jo i ú.- Aiaripe- 
C 6 .17 de Maio de 7022. Joee Feitoea de Fre

ESTADO 00 CEARA -  MUNICÍPIO DE ARASIPt - AVISO DC ADIAMENTO - TOMADA DE 
PREÇO» N* 01'2022-TP. A Camrs»»,; Be LkaaçOa» comunica ao. im*n>suoae o Amamento 
da kíKáo na modstdaoe lemaoa de preçoa tf 01'2022-TP. ou(o oOtee. ooneeçAo de emoesa 
de (stessori* e consudona espeoekzad» na éra» de projeu» ■ captoçao de recurso» através da 
danstorèncds voáesanas » nj etaeoraç*c de practaçtc de contas doe recursos deconentes de 
convéntoe. larmoa de a)utw>» termo de ccmpromisoo. iam» Be miponsaMidade. proqramas Be 
Syào continuaca a nuwmmtv» nonçaneres súmlarea. de ir-uvesse dn município de Arsdpe-CE 
F-ce Miiaco a cala oe abertura do certame do ora 25 da ms* da 2522. para o (6a 27 o* mato Oa 2022. H  06:00 hora». Msewes iníormaçSes jvnSo » Conssaáo de Lxnoçái'. das 06 00 á» 12.00 
>i pelo letotone (68) 9 07004'73 e ne ses-w-e» Ice c e í »  AranpeOE. 1T d» mato d» 2072. 
Cláudio fetreir» doe Sento» - Prssident» da Comiseáo d» Ltcrtaçto.______________________

Pretenura Muréclpal de SanaO-x Pompeu - Aviso de UcRaçto. O Rreeldanla da Comissão de Udta- 
;6o tocabad» n» *v. Francisco França Cantoraia. n" 2«S. Ceneo. comuruca aos interessadcs -<.* 
no dia 70/116/2022 As 0W>. abOr* EnvCiçAo da CtoncorrAnoe Pubioa n* SE-CP001/2C22 aço oblelo: 
Con«ataç*o ce empresa mpocraltreea para ronatruçAo do eaca//> educativo 'ural com 06 salas 
ar sule e queira esç-orVva. localizada rc DlsPIto da CodM no muracipto. «Rtoes de Secretena oe 
Educaçdc. Cuíura a Ltaeporto. daeia munrerpe. eontorm* Projeto (touco oane mtepranie deeie

Prasenúsl n* C3/2022-PP. dc úpo manor praço por tote, cu|o ob|eto a aConhataçAo de .<torviçi>s 
de UiCdçic da aquipdmentos de irtomscc». mcSnds d n-ranutençéc prevendva. ooretr.-a 
e assisiéncií tácnlç» com lomeon-erio oe nsumoe basKos inerer-tec a ostos serviços 
destinados a atender M necessidade» das orversas secretor»» do munfcrpto d* Areripe/CE. O 
ranetámenlo e abertura oce en-vatopea enr» no efie 31 de maio da 2022 As OanoOrnm. marore* 
intormaçBe» na sala da Comieeéo dn Lirut»ç»o, siuiada A Avenida Joeé Lonia de Alencar 
440. Cena». Aranpe/CE. das 08:00 Aa ’2O0 ou polo telefone (88) 3530-1245 e no s-tc www 
tce.ce.90v.br. Arenpe/CE. 17 d» melo de 2022. José Feltoz» da França- Pregoeiro Otldal.


